
                                                                  ANEXO VI 
 
 

 

 

Ministério Público Federal 
Secretaria Estadual 

Núcleo de Gestão de Pessoas 

FORMULÁRIO 
PARA RECURSO 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO 
AMAPÁ PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Observações: 

1. Use folha separada para cada questão. 
2. Anulada uma questão, o ponto correspondente será atribuído a todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 
3. Os recursos deverão ser entregues por e-mail, no prazo de 2 (dois) úteis, das 10h às 18h 

horas, após a data de divulgação do gabarito preliminar. 

Disciplina: Questão discursiva Tipo da Prova: Subjeitva  Nº da questão recorrida: 1  

Fundamentação do Recurso: 

 

Eu, Carlos Vinicius Macedo Cruz, venho respeitosamente perante o Núcleo de Gestão de 
Pessoas da Procuradoria da República no Estado do Amapá pedir o reexame da minha 
questão discursiva número 1. 
 
Questão 1: Separação e independência entre os Poderes. Disserte em no máximo 
15 linhas. 
 
Sobre Separação e independência entre os Poderes o candidato passeou pelos 
principais tópicos;  
 

- A separação de poderes  

- limitação do poder  

- funções distintas de um mesmo Poder: a legislativa, a executiva e a 

judiciária. 

- funções típicas e atípicas e ainda citou exemplos.  

- O Sistema de Freios e Contrapesos (check in balance) 

- ao final do texto relatou a importância dos poderes independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

 

O candidato acabou não discorrendo mais ainda sobre o tema unicamente por 
motivos de temer ultrapassar o limite mínimo de linhas, uma vez que a prova foi 
realizada por via DESKTOP (online) e não tinha possibilidade de saber o 
quantitativo de linhas escritas. Infere-se, portanto, que o candidato praticamente 



exauriu o conteúdo ao qual foi solicitado no enunciado, expondo os pontos 
relevantes e merece uma nota próxima dos 100 ou 90 % de rendimento e não 
de APENAS 50%, como mal obteve.  
 
Ademais, trago um artigo que disserta sobre separação dos poderes e informa 
nada mais nada menos que praticamente o mesmo exposto na dissertação da 
resposta da questão 1.  
  
https://alexismadrigal.jusbrasil.com.br/artigos/704859633/harmonia-e-independencia-
entre-os-poderes 
 

A separação de poderes é um princípio cujo objetivo é evitar arbitrariedades e 
o desrespeito aos direitos fundamentais; ele se baseia na premissa de que 
quando o poder político está concentrado nas mãos de uma só pessoa, há uma 
tendência ao abuso do poder. Sob essa perspectiva, a separação de poderes é 
verdadeira técnica de limitação do poder. 

As origens da separação de poderes remontam a Aristóteles, com a obra "A 
Política". Posteriormente, o tema também foi trabalhado por João Locke e, 
finalmente, por Montesquieu, em sua célebre obra "O espírito das leis". 

Modernamente, a separação de poderes não é vista como algo rígido. Com efeito, 
o poder político é uno, indivisível; assim, o que pode ser objeto de separação são 
as funções estatais (e não o poder político). Assim, apesar de 
a Constituição falar em três Pode res, na verdade ela está se referindo a 
funções distintas de um mesmo Poder: a legislativa, a executiva e a judiciária. 

A Constituição Federal de 1988 adotou, assim, uma separação de Poderes flexível. 
Isso significa que eles não exercem exclusivamente suas funções típicas, 
mas também outras, denominadas atípicas. Um exemplo disso é o exercício 
da função administrativa (típica do Executivo) pelo Judiciário e pelo 
Legislativo, quando dispõem sobre sua organização interna e sobre seus 
servidores, nomeando-os ou exonerando-os. 

 
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 2º, trata da separação de poderes, 
dispondo que "são poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário." 
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Fonte(s) que embasam a argumentação do candidato: 
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Recebido por: (Nome e Carimbo) 

 
 
 
 
 
 
 

 

  


